
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000217-15.2008.815.0731 — 3ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Município de Cabedelo
Procurador : Antônio Bezerra do Vale Filho
Apelado : Júlia de Fátima Vasconcelos
Advogado : Valcir Casado Mailho (OAB/SP 245.144) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  DE  POSSE.
PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA.  SENTENÇA.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  ART.  267,  VIII  DO  CPC/1973.
CONDENAÇÃO DO AUTOR EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

— Extinto o feito mediante pedido do autor, impõe-se a sua condenação ao
pagamento das custas e honorários advocatícios, em virtude do art. 90 do
CPC.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em dar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Cabedelo em face
da sentença de fl. 117, proferida pelo juiz da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo, nos autos da Ação
de Manutenção de Posse  proposta por  Júlia de Fátima Vasconcelos  em desfavor do município
recorrente. 

Na sentença, o juízo  a quo extinguiu a ação,  sem resolução do mérito,
ante o pedido de desistência da autora, nos termos do art. 267, VIII do CPC de 1973, vigente há
época. Sem custas e honorários advocatícios. 

O  município  recorrente,  com  fundamento  no  art.  26  do  CPC  de  1973,
insurgiu-se  contra  a  parte  da  sentença  que deixou de  condenar  a  promovente/ora  recorrida  em
honorários advocatícios. Alega, em síntese, que os honorários advocatícios devem ser suportados
pela apelada, que deu causa ao ajuizamento da demanda (fls. 121/122). 

Sem  contrarrazões  embora  devidamente  intimada  a  apelada,  conforme
certidão de fl. 126.



Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.
131/132).

É o relatório. 

VOTO

Em síntese, a recorrida  Júlia de Fátima Vasconcelos interpôs a presente
Ação de Manutenção de Posse  contra  o  Município  de Cabedelo,  que  foi  apensada  a  ação de
Usucapião  nº  0002753-96.2008.815.0731,  interposta  pela  ora  apelada  contra  Zélia  Rodrigues
Vieira, Kátia Roseli Vieira e Rita de Cássia Vieira, que por sua vez tramitou em conjunto com a
Ação de Desapropriação nº 0001896-50.2008.815.0731, movida pelo Município apelante contra as
rés da ação de usucapião acima identificadas e a ora apelada, Júlia de Fátima Vasconcelos.

Contudo, em audiência de conciliação designada pelo juízo de primeiro grau
nos autos da Ação de Usucapião (Processo nº 0002753-96.2008.815.0731), as partes transigiram, o
que culminou com o  pedido de desistência da autora/apelada,  naquela própria  audiência,  da
presente Ação de Manutenção de Posse. Após concordância tácita do Município ora apelante,
uma vez que intimado para se manifestar sobre o pedido de desistência, quedou-se inerte, o juízo a
quo homologou o referido pedido, extinguindo o processo sem resolução de mérito, todavia sem
condenação em custas e honorários.

Em  apelação,  o  Município  réu  pugna  pela  condenação  da
promovente/apelada em honorários sucumbenciais.

Inicialmente,  ressalte-se  que,  a  despeito  do  deferimento  do  benefício  da
gratuidade judiciária à promovente/apelada (fls. 37), é pacífico o entendimento do STJ quanto ao
cabimento da condenação ao pagamento em honorários advocatícios e custas processuais contra a
parte vencida, beneficiária da justiça gratuita:

PROCESSUAL  CIVIL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO.  CABIMENTO.  OBRIGAÇÃO SOBRESTADA.
ART. 12 DA LEI 1.060/50.  1. A parte beneficiada pela Assistência Judiciária, quando
sucumbente, pode ser condenada em honorários advocatícios, situação em que resta
suspensa  a  prestação  enquanto  perdurar  o  estado  de  carência  que  justificou  a
concessão da justiça gratuita, prescrevendo a divida cinco anos após a sentença final,
nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 2. É que "O beneficiário da justiça gratuita não
faz jus à isenção da condenação nas verbas de sucumbência. A lei assegura-lhe apenas
a  suspensão  do  pagamento  pelo  prazo  de  cinco  anos  se  persistir  a  situação  de
pobreza."  (REsp.  743.149/MS,  DJU  24.10.05).  Precedentes:  REsp.  874.681/BA,  DJU
12.06.08; EDcl nos Edcl no REsp. 984.653/RS, DJU 02.06.08; REsp 728.133/BA, DJU
30.10.06; AgRg no Ag 725.605/RJ, DJU 27.03.06; REsp. 602.51 I/PR, DJU 18.04.05; EDd
no  Resp  5  I  8.026/DF,  DJU 01.02.05  e  REsp.  594.131/SP,  DJU 09.08.04.  3.  Recurso
especial  a  que  se  dá  provimento.   (REsp  I082376/RN,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, Die 26/03/2009).

E, ainda:

AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  CADERNETA  DE  POUPANÇA  -EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS  -  IMPROCEDÊNCIA  -  IRRESIGNAÇÃO  PARCIAL  -
BENEFICIÁRIO  DA JUSTIÇA GRATUITA  -  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS -  POSSIBILIDADE -DESPROVIMENTO.  -  A sucumbência  é  para
ambas as partes, mesmo que uma delas seja beneficiária da justiça gratuita, que, no
entanto,  uma vez condenada, o  pagamento dos honorários  dependerá de mudança



patrimonial antes do prazo prescricional de 05 anos. TJPB - Acórdão do processo nº
20020077405658001 - Órgão (3ª Câmara Cível) - Relator DES. MARCIO MURILO DA
CUNHA RAMOS - j. Em 07/07/2009.
 
Pois bem. 

Em verdade, o princípio da causalidade proclama a ideia de que as despesas
processuais e honorários advocatícios devem recair sobre a parte que deu causa a propositura da
ação. 

Tal percepção tem assento na hipótese em que o réu, por exemplo, após a
propositura  da  ação,  satisfaz  a  pretensão  do  autor,  não  sendo  justo,  nesse  caso,  imputar  ao
demandante, que pleiteara em juízo a pretensão até então resistida pelo réu, o ônus da sucumbência
com o respectivo pagamento dos honorários advocatícios. 

No caso em exame, porém, a situação apresenta particularidades. É que a
recorrida, quando da formalização do pedido de desistência da ação, o fez em decorrência de acordo
nos  autos  da  ação  de  usucapião,  através  do  qual  se  comprometeu  à  desistência  da  presente
manutenção de posse, até mesmo como forma de viabilizar o andamento do processo de usucapião e
até mesmo da desapropriação.

Nessa hipótese, como é de convir, o juízo a quo deveria ter condenado a ora
apelada ao pagamento das custas e honorários, mesmo com a concessão da justiça gratuita, pois a
pura e simples desistência da ação possui regramento próprio quanto aos ônus sucumbenciais ,
conforme dispõe o art. 90 do CPC/15, in verbis:

Art.  90.  Proferida  sentença  com  fundamento  em  desistência,  em  renúncia  ou  em
reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu,
renunciou ou reconheceu.

Sobre o tema, observe-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DESISTÊNCIA DA
AÇÃO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. Extinto o feito mediante pedido do autor, impõe-
se a sua condenação ao pagamento das custas e honorários advocatícios, em virtude do
art. 26 do CPC. Aplicação do art. 557,  caput, do CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO  DE INSTRUMENTO. (TJRS – AG 70056826951 Publicação: Diário da Justiça
do dia 14/10/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. PAGAMENTO DO DÉBITO ANTES DA CITAÇÃO. PEDIDO DE
DESISTÊNCIA  FORMULADO  PELO  EXEQUENTE  APENAS  EM  RESPOSTA  À
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  APRESENTADA  PELO  DEVEDOR.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS
CARREADOS AO EXEQUENTE. 1.- O princípio da sucumbência, adotado pelo art. 20
do CPC, encontra-se contido no da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa
à instauração do processo deve arcar com as despesas dele decorrentes . 2.- O caso em
análise versa sobre ação de execução de título extrajudicial, cujo acordo entre as partes para
por fim à dívida foi formulado após a propositura da ação, porém, anteriormente à citação
do devedor. 3.- A despeito de ter recebido o valor devido, o banco exequente não requereu a
desistência da ação antes que fosse promovida a citação do devedor, omissão que o obrigou
a  oferecer  exceção  de  pré-executividade,  a  qual,  malgrado  não  acolhida,  acarretou  o
pedido de desistência por meio da impugnação apresentada pela instituição financeira,
e a consequente extinção da ação, o que justifica a fixação de verba honorária em
favor do executado e não do exequente, conforme entendeu o Acórdão recorrido.  4.-
Agravo  Regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1211981/PB,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011)

http://www1.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_processo.php?nome_comarca=Tribunal+de+Justi%E7a&versao=&versao_fonetica=1&tipo=1&id_comarca=700&num_processo_mask=70056826951&num_processo=70056826951&codEmenta=5488259&temIntTeor=true


PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. FALTA DE INTERESSE. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. 1. A desistência da ação impõe à parte autora arcar com as verbas
de  sucumbência.  Precedentes  do  STJ. 2.  Alterar  tal  premissa  a  partir  do  exame  da
causalidade exigiria valorar o ocorrido em processo administrativo, que não foi mencionado
na petição inicial nem acostado aos autos. Inviável reabrir a instrução para dirimir essas
dúvidas, porquanto o STJ está vinculado aos fatos e questões postas (Súmula 7/STJ). 3.
Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1236752/PR, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 18/04/2011)

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  dou  provimento  ao
recurso, para condenar a ora apelada ao pagamento de custas e honorários advocatícios, fixados em
R$ 500,00 (quinhentos reais), observando-se o art. 98 do CPC (gratuidade da justiça). 

É como voto. 

João Pessoa, 24 de outubro de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0000217-15.2008.815.0731 — 3ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Cabedelo em face
da sentença de fl. 117, proferida pelo juiz da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo, nos autos da Ação
de Manutenção de Posse  proposta por  Júlia de Fátima Vasconcelos  em desfavor do município
recorrente. 

Na sentença, o juízo  a quo extinguiu a ação,  sem resolução do mérito,
ante o pedido de desistência da autora, nos termos do art. 267, VIII do CPC de 1973, vigente há
época. Sem custas e honorários advocatícios. 

O  município  recorrente,  com  fundamento  no  art.  26  do  CPC  de  1973,
insurgiu-se  contra  a  parte  da  sentença  que deixou de  condenar  a  promovente/ora  recorrida  em
honorários advocatícios. Alega, em síntese, que os honorários advocatícios devem ser suportados
pela apelada, que deu causa ao ajuizamento da demanda (fls. 121/122). 

Sem  contrarrazões  embora  devidamente  intimada  a  apelada,  conforme
certidão de fl. 126.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.
131/132)..

É o relatório. Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 24 de outubro de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


